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MODELO DE ESTATUTO DE ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO ...

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS
 

Art. 1º – A(O) Associação de Moradores ..................................................................., é um pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, que terá duração por tempo indeterminado e sede no Município de São Pedro da Aldeia-RJ, na rua (avenida) ................ (Bairro)................................................................ 
........., regendo-se pelo presente Estatuto e legislação que lhe for aplicável.


Art. 2º - A Associação tem por finalidade(s):

a) Representar a demanda dos moradores do bairro/loteamento ....................., mormente no que se refere a participação e integração dos mesmos na solução dos problemas comunitários e inclusive na relação externa junto aos diversos órgãos públicos e privados;
b) Promover atividades e desenvolver projetos de bem-estar coletivo;

c) Incentivar na realização de melhoramento e preservação do meio ambiente, na proteção do patrimônio cultural, histórico, artístico, arquitetônico, estético, paisagístico, ecológico e turístico;
d) Ultimar toda e qualquer medida visando promover o desenvolvimento social e melhoria da qualidade de vida da comunidade.

§ 1º . No cumprimento de seus objetivos, a Associação atuará como interlocutora dos moradores perante as autoridades e órgãos da administração pública direta e indireta municipal, estadual e federal, bem como de entidades privadas responsáveis por serviços e obras públicos ou privados de interesse da comunidade, promovendo em juízo ou fora dele, todas as medidas cabíveis que se fizerem necessárias.

§ 2º . A Associação, na consecução dos seus objetivos e desde que expressamente autorizada pela maioria absoluta dos associados em documento assinado validando a aprovação ou rejeição do tema, poderá firmar convênios e articular-se, pela forma legal, com órgãos públicos ou entidades privadas.

§ 3º . De acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 5º, incisos LXIX e LXX alínea “b”, a Associação poderá impetrar Mandado de Segurança coletivo em defesa dos interesses de seus representados.
Art. 3º – A Associação poderá ter um Regimento Interno que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento, inclusive com organização em diretorias, sendo cada diretor por uma atividade em prol do bem-estar coletivo.
Art. 4º - A Associação se absterá de promover ou autorizar quaisquer manifestações de caráter político partidária, religioso ou de cunho estranho às finalidades estatutárias

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS – ADMISSÃO, DEMISSÃO, EXCLUSÃO, DIREITOS E DEVERES
Art. 5º – A Associação é constituída por número ilimitado de associados, desde que residentes no bairro/loteamento de abrangência desta Associação e que serão admitidos, a juízo da diretoria, dentre pessoas idôneas.
Art. 6º - Haverá as seguintes categorias de associados: 

a) Associados Proprietários, sendo estes todos os proprietários de imóveis localizados na área compreendida no artigo 5º.
b) Associados Moradores, formado por todo aquele que residir nos imóveis na área delimitada no artigo 5º.
§1º – Todos os associados possuem os mesmos direitos e obrigações, não havendo distinção entre as categorias e cada um com direito a um único voto. 

§2º – A condição de Associado é dada a apenas uma pessoa por cada imóvel/residência. 

§3º – É livre a adesão ou não dos associados as divisões dos custos dos serviços aprovados em Assembléia Geral, sendo que apenas ao Associados que pagarem tais custos que poderão se candidatar a qualquer cargo de diretoria. 

Art. 7º – São direitos dos associados: 

I – votar para os cargos eletivos e ser votado para os mesmos se quites com as obrigações da associação; 

II – tomar parte nas assembléias gerais e convocá-las, se atendidos requisitos deste Estatuto. 

III- apresentar noções, propostas ou reivindicações a qualquer dos órgãos da Associação.
§1º - Os associados estão sujeitos as penas de advertência, suspensão e eliminação, aplicáveis pela diretoria, das quais caberá recurso à Assembleia Geral.
§2º – A exclusão ou demissão do associado só poderá ocorrer em caso de justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e recurso. 


Art. 8º – São deveres dos associados: 

I – cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

II – acatar as determinações da Diretoria. 


Art. 9ª – Os associados da entidade não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos sociais da instituição.

CAPÍTULO III - DA GESTÃO ADMINISTRATIVA: CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS

Art. 10 – A Associação será administrada pelos seguintes órgãos deliberativos: 

I – Assembléia Geral; 

II – Diretoria Executiva; e 

III – Conselho Fiscal.

Parágrafo único – a convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma deste                           estatuto, garantido a 1/5 dos associados o direito de promovê-la, independentemente do estatuído em Regimento Interno.


Art. 11 – A Assembleia Geral, órgão máximo de decisão da Associação, será convocada pela diretoria e compostas por todos os associados regularmente inscritos.
Art. 12 – Compete privativamente à Assembléia Geral: 

I – Eleger e empossar, quando for o caso, o Presidente, a Diretoria e o Conselho Fiscal; 

II – Aprovar as contas da Associação, a previsão orçamentária, fixar cotas de contribuição e o plano geral de trabalho com aprovação dos projetos que serão realizados pela associação;
III – Apreciar recursos contra decisões da diretoria; 

IV- Destituir membros da Diretoria e Conselho Fiscal;
V – Alterar o estatuto, nos termos do artigo 31;
VI – Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

VII –Decidir sobre a extinção da entidade, nos termos do artigo 31; 

VIII – Aprovar o regimento interno;
IX – Deliberar sobre qualquer outro assunto de interesse da Associação
§1º - A Assembléia Geral será dirigida pelo Presidente da Associação e, na sua ausência, por qualquer outro membro da Diretoria Executiva. O Presidente da Assembleia Geral indicará um Secretário.

§2º- Para as deliberações a que se referem os incisos IV e V será exigida deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, com presença de mais da metade dos associados cadastrados.


Art. 13 – A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: 

I – apreciar o relatório anual da Diretoria; 

II – discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;

III – outras matérias consideradas relevantes.

§1º - A cada dois anos, a AGO deverá incluir em sua pauta a eleição dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;

§2º - As chapas constando os candidatos a membros da Diretoria Executiva deverão ser inscritas em até 05 (cinco) dias antes das Assembleia Geral de eleição, e uma vez eleita a Diretoria Executiva, a Assembleia Geral passara a votar pela eleição do conselho fiscal, a ser composto por associados presentes;

§3º - Cada chapa de candidatos poderá indicar um fiscal de eleição, a quem cabe fiscalizar se o associado votante realmente é morador da região, com a apresentação e comprovante de residência em nome do mesmo, com prazo de até 120(cento e vinte) dias.

§4º - O morador, será admitido associado votante, mas apenas poderá ser votado e assumir eventual cargo se estiver quites com as contribuições associativas       

  

Art. 14 – A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, sempre que houver a vacância de cargo da diretoria ou em situações de emergência, sendo convocada: 

I – pelo presidente da Diretoria; 

II – pela Diretoria Executiva; 

II – pelo Conselho Fiscal; 

III – por requerimento de 1/5 dos associados quites com as obrigações sociais, desde que 15 (quinze) dias da entrega do pedido de convocação da Assembleia, caso o presidente ainda não tenha convocado, essa iniciativa será tomada pelos associados requerentes.
DA CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLÉIAS E APROVAÇÃO DAS MATÉRIAS


Art. 15 – A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da Instituição, por circulares e envio de e-mail e mensagens de whattsapp aos associados cadastrados, com antecedência mínima de 08(oito) dias. 

§1º – Qualquer Assembléia instalar-se-á em primeira convocação com a maioria dos associados e, em segunda convocação, com qualquer número, salvo se houver lei exigindo quorum especial; ficando aprovadas as matérias por decisão de maioria dos presentes na Assembléia;

DA DIRETORIA EXECUTIVA
Art. 16 – A Diretoria é o órgão executivo da associação, a diretoria compõe-se de 6(seis) membros: Presidente, Vice-Presidente, 1º Tesoureiro, 2º Tesoureiro, 1º Secretário, 2º Secretário. 
Parágrafo único: A duração do mandato dos diretores será de dois anos, podendo ser reeleitos. 
Art. 17 - Compete à Diretoria: 
a) Zelar pela boa execução das atividades da Associação; 
b) Deliberar sobre os orçamentos, fiscalizando sua execução; 
c) Resolver sobre a admissão e exclusão e associados; 
d) Elaborar o regimento interno da associação, baixando normas e instruções, fazer com que sejam cumpridas para o bom funcionamento dos diversos setores da associação; 
e) Manifestar-se sobre propostas de atividades que não sejam especialmente atribuídas pelos estatutos, inclusive constituir procuradores “Ad Judicia” em nome da Associação. 
Art. 18 - Compete ao Presidente: 
a) Representar a Associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 
b) Convocar as Assembleias Gerais; 
c) Assinar com o Primeiro ou Segundo Tesoureiros, cheques emitidos e quaisquer outros documentos que impliquem em responsabilidade financeira da associação. 
Art. 19 - Compete ao Vice-Presidente: 
a) substituir o Presidente em sua ausência ou impedimento, bem como exercer as atividades que por ele lhe forem delegadas. 
Art. 20 - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 
a) Assinar com o Presidente, os cheques emitidos e quaisquer outros documentos que impliquem em responsabilidade financeira para a Associação;
b) Superintender os serviços de caixa e contabilidade; 
c) Preparar e apresentar os balanços anuais, a serem apreciados pela assembleia geral e prestação de contas, por solicitação do Conselho Fiscal. 
Parágrafo Único – o Segundo Tesoureiro compete substituir o Primeiro Tesoureiro em caso de ausência e impedimentos, bem como executar as tarefas que lhe forem apontadas por este.
Art. 21 - Compete ao Primeiro Secretário: 
a) Supervisionar os serviços administrativos da secretaria; 
b) Guardar livros sociais e neles lavrar os termos de posse dos membros de diretoria e do conselho fiscal; 
c) Assinar a correspondência de rotina; 
d) Exercer as demais atribuições inerentes a ser cargo; 
Parágrafo único – Ao Segundo Secretário compete substituir o 1º em caso de ausência ou impedimento deste como executar as tarefas que lhe forem apontadas por ele, ou delegadas pela diretoria.
DO CONSELHO FISCAL

Art. 22 - O Conselho Fiscal é composto de 3(três) membros efetivos e 3(três) suplentes, eleitos dentre os associados os quais exercerão gratuitamente as suas funções, para o período de dois anos, permitida a reeleição. 

Parágrafo Único – A Eleição dos membros do conselho fiscal, será feita na mesma Assembléia Geral que eleger os membros da Diretoria Executiva.
Art. 23 - O conselho fiscal reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo de quatro meses, com a presença da maioria simples de seus membros. 
§ 1º Perderá o mandato, qualquer membro que falte sem justificativa a duas reuniões ordinárias consecutivas.
§ 2º - Nos casos de vacância serão eleitos imediatamente novos conselheiros. 
Art. 24 – São atribuições do Conselho Fiscal: 
a) Fiscalizar as atividades da diretoria e examinar as suas contas relatório e comprovantes;
b) Dar parecer sobre as contas da diretoria, bem como as propostas de orçamento para o subsequente exercício, informando a assembleia; 
c) Manifestar-se sobre assuntos relevantes que sejam submetidos pela diretoria e deliberar “Ad Referendum” da assembleia.
Art. 25 – As atividades dos diretores e conselheiros, bem como as dos associados, serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem.

Art. 26 – A instituição não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

CAPITULO IV – FONTE DE RECURSOS


Art. 27 – A Associação manter-se-á através de contribuições dos associados e de outras atividades, sendo que essas rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.
CAPÍTULO V – DO PATRIMÔNIO E DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO
Art. 28 – O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e demais bens incorporados à Associação.

Art. 29 – A Associação será dissolvida por decisão da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar impossível a continuação de suas atividades e desde que em decisão tomada por, no mínimo, 2/3 dos associados efetivos, legalmente registrados na Associação.

Art. 30 – No caso de dissolução da Instituição, os bens remanescentes, liquidado o passivo, serão destinados a outra instituição congênere, com personalidade jurídica comprovada, que esteja registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS ou entidade Pública com sede e atividade preponderante neste Município.

CAPÍTULO VI – DA REFORMA DO ESTATUTO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31 – O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, por decisão de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembléia geral especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes, e entrará em vigor na data do seu registro no cartório de registro civil das pessoas jurídicas.

Art. 32 – Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembléia Geral.


O presente estatuto foi aprovado pela assembléia geral realizada no dia ...../...../........ .


São Pedro da Aldeia, RJ , em ............ de ...................... de 202__.


Nome e assinatura do presidente, com firma reconhecida.

Visto de advogado com indicação do nome e número de inscrição na respectiva seccional da OAB. (Lei nº 8.906/94)
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